
SENADO FEDERAL

(2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura)

10/07/2012
TERÇA-FEIRA

às 14 horas e 30 minutos

PAUTA DA 34ª REUNIÃO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Presidente: Senador Eunício Oliveira
Vice-Presidente: Senador José Pimentel



34ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA

SUMÁRIO

34ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 54ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 10/07/2012.

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Terça-feira, às 14 horas e 30 minutos

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLC 32/2012

- Não Terminativo -
SEN. FRANCISCO DORNELLES 10

2
PEC 2/2011

(Tramita em conjunto
com: PEC 5/2011 e PEC

68/2011)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Eunício Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-
6390/6391

1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Marta Suplicy(PT) SP (61) 3303-6510 2 Ana Rita(PT)(18) ES (61) 3303-1129
Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e

3303-6551
3 Anibal Diniz(PT)(16)(18) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
4 Assis Gurgacz(PDT)(33)(34)(59)(61) RO

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Lindbergh Farias(PT)(17) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-
5791/5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(49)(60) ES (61) 3303-6590 1 Renan Calheiros(PMDB)(11)(13)(25)(29)(36) AL (61) 3303-
2261/2263

Eunício Oliveira(PMDB)(10)(24)(49)(60) CE 6245 2 Roberto Requião(PMDB)(12)(25)(45)(49) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(49)(60) RS (61) 3303-3232 3 Valdir Raupp(PMDB)(22)(25)(49)(60) RO (61) 3303-
2252/2253

Romero Jucá(PMDB)(49)(60) RR (61) 3303-2111 a
2117

4 Eduardo Braga(PMDB)(23)(25)(49)(60) AM (61) 3303-6230

Vital do Rêgo(PMDB)(29)(49)(60) PB (61) 3303-6747 5 Lobão Filho(PMDB)(49) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB)(35)(49) SC (61) 3303-
6446/6447

6 Waldemir Moka(PMDB)(49) MS (61) 3303 - 6767 /
6768

Francisco Dornelles(PP)(49) RJ (61)-3303-4229 7 Benedito de Lira(PP)(49) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31) GO (61) 3303-
2035/2844

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(20) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Ciro Nogueira(PP)(19)(55) PI (61) 3303-6185 /
6187

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 João Ribeiro(PR)(28)(43)(44) TO (61) 3303-
2163/2164

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

Sérgio Petecão(50)(51)(53) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Kátia Abreu(38)(39)(40)(47)(50)(51)(53) TO 2464 / 3303-2708
PSD

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(59) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(60) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(61) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).
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PAUTA da 34ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 10 de julho de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Modifica a Lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer  
Natureza — ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

Autoria: Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Favorável ao Projeto, com a Emenda de redação que apresenta.

Observações: 

A matéria será apreciada ainda pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 2

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 2, de 2011

- Não Terminativo -

Restabelece  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  como  componente  da 
remuneração  das  carreiras  da  magistratura  e  do  ministério  público  e  dá  outras  
providências pertinentes.

Autoria: Senador Gilvam Borges e outros

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento   (RQS 582/2011)  

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, de 2011

- Não Terminativo -

Restabelece  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  como  componente  da 
remuneração das carreiras da magistratura, do ministério público, da advocacia e da  
defensoria públicas e dá outras providências pertinentes.

Autoria: Senador Gilvam Borges e outros

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/07/2012 às 12:13.
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PAUTA da 34ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 10 de julho de 2012 3

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 68, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 37 da Constituição Federal, para restabelecer o adicional por tempo 
de serviço como componente da remuneração das carreiras que especifica.

Autoria: Senador Humberto Costa e outros

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório: Pela aprovação da PEC nº 68, de 2011, nos termos da Emenda Substitutiva 
que apresenta, e pela rejeição das PEC's nºs 2 e 5, de 2011.

Observações: 

Em 03/07/2012, foi concedida vista aos Senadores Eduardo Braga, Eduardo Suplicy e  
Rodrigo Rollemberg, nos termos regimentais.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento   (RQS 1154/2011)  

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal  
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO). 

Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal  
da  Secretaria  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  3ª  Região  (MG),  e  dá  outras 
providências.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/07/2012 às 12:13.
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Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatoria: Senador Aécio Neves

Relatório: Favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, de 2009

- Terminativo -

Acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de  
2002 (Código Civil),  para limitar  a solidariedade do locador às hipóteses de dolo ou 
culpa.

Autoria: Senador Renato Casagrande

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/07/2012 às 12:13.
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PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
32, de 2012 – Complementar (PLP nº 230, de 2004, 
na  origem),  do  Deputado  Antonio  Carlos  Mendes 
Thame, que modifica a Lista de serviços tributáveis  
pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza  
— ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de  
julho de 2003.  

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 32, de 2012 - Complementar, de autoria 
do  Deputado  ANTONIO  CARLOS  MENDES  THAME,  que  tem  como 
objetivo  prever  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de 
publicidade em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e 
televisão)  entre  os  serviços  tributáveis  pelo  imposto  sobre  serviços  de 
qualquer natureza (ISS).

A matéria é composta de três artigos.

O art. 1º insere inciso III no § 2º do art. 7º da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, de forma a excluir da base de cálculo do ISS 
os  valores  referentes  à  locação  dos  espaços  efetivamente  utilizados  na 
inserção de textos, desenhos e outros materiais de publicidade e os descontos 
legais em favor de agências de publicidade.

O art. 2º apõe na referida lista de serviços sujeitos à incidência do 
ISS  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de  publicidade  em 
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e televisão).

O art. 3º determina que a futura lei complementar resultante do 
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projeto sob exame entrará em vigor na data de sua publicação.

Na  justificação,  o  Autor  alega  a  necessidade  de  tratar  a 
veiculação  e  divulgação  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  correlatos 
como  serviço  de  publicidade,  eliminando  definitivamente  a  confusão  com 
serviços de comunicação. Justifica a previsão de não tributação dos valores 
concernentes a descontos legais concedidos pelas empresas veiculadoras às 
agências de publicidade pelo fato de a base de cálculo do ISS ser o valor 
líquido efetivamente percebido pelo prestador do serviço de publicidade.

A proposição deixa claro que apenas a veiculação de publicidade 
deve ser tributada pelo ISS, na medida em que se excluem da base de cálculo 
o valor da locação do espaço publicitário e os descontos legais concedidos às 
agências de publicidade, os quais já são tributados pelo imposto na legislação 
em vigor.

A  matéria  deu  entrada  no  Senado  Federal  em abril  de  2012, 
sendo despachada para análise desta CCJ e, posteriormente, da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

Nesta  Casa,  no  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas 
emendas.

II – ANÁLISE

Quanto  ao  aspecto  constitucional,  cabe  à  União legislar  sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 

A  iniciativa  parlamentar  é  amparada  pelo  art.  61  da  CF,  não 
invadindo a  competência  privativa do Presidente  da  República descrita  no 
mesmo dispositivo.

A proposição está em pleno acordo com os ditames da técnica 
legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em  sua  tramitação,  o  PLC  nº  32,  de  2012  -  Complementar, 
seguiu rigorosamente o Regimento Interno do Senado Federal.

Calcada em boa técnica legislativa, a proposição não só delimita 
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corretamente  a  hipótese  de  incidência  do  ISS  sobre  os  serviços  de 
publicidade, como é prudente ao excluir, de forma explícita, os livros, jornais 
e  periódicos  dos  meios  hábeis  de  veiculação,  por  se  tratar  de  objeto  já 
protegido pelo instituto da imunidade previsto na Constituição Federal. Além 
desses  meios  de  veiculação  listados  na  Carta  Maior,  o  Autor  optou  por 
excepcionar também as mídias rádio e televisão.

Resta claro, ademais, que a expressão “qualquer meio” utilizada 
no texto do projeto quer ser referir tanto a espaços físicos dos tipos outdoors e 
placas  publicitárias,  por  exemplo,  como a locações  virtuais  disponíveis  na 
internet.  Portanto,  as  únicas  exceções  possíveis  são  as  descritas  de  forma 
expressa no PLC, quais sejam os livros, jornais, periódicos, rádio e televisão.

Acrescente-se que o projeto resgata a antiga redação do Decreto- 
Lei nº 406, de 31de dezembro de 1968, tratando a matéria não como serviço 
de  comunicação,  mas  como  serviço  de  publicidade  e  respeitando  as 
imunidades constitucionais acerca do assunto, consoante o entendimento da 
doutrina e jurisprudência.

Dessa maneira, o projeto assume um caráter residual. Com efeito, 
ele  não  alcança  os  serviços  veiculados  em  jornais,  periódicos,  rádio  e 
televisão e determina a exclusão da base de cálculo do valor da locação do 
espaço  publicitário  e  dos  descontos  legais  concedidos  às  agências  de 
publicidade, os quais já são tributados pelo ISS. Seriam taxados,  portanto, 
apenas os serviços de veiculação ainda não sujeitos a tributação.

Em  princípio,  amplia-se  a  base  de  incidência  do  imposto 
municipal. Ainda que se possa produzir eventual majoração nos preços finais 
de serviços, é muito provável que o efeito negativo sobre a demanda por itens 
já incluídos na lista de serviços seja insignificante. Desse modo, as medidas 
propostas terão efeito líquido positivo sobre as finanças municipais.

Exatamente  por  aumentar  a  base  de  incidência  dos  tributos 
municipais, o projeto é meritório. Nos últimos anos, a arrecadação tributária 
vem  se  concentrando  no  Poder  Central,  em  que  pesem  às  políticas  de 
repartição e transferência de receitas tributárias. Nesse contexto, entendo que 
é  correto  dotar  os  municípios  de  maiores  possibilidades  de  arrecadação 
tributária, o que, certamente, fortalecerá o poder e a autonomia deles.

Apesar de todas essas virtudes, penso que a proposição pode ser 
aperfeiçoada quanto aos seus aspectos formais. Em rigor, o atual art. 2º do 
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projeto deveria ser o 1º, pois é nesse dispositivo que se anuncia, para o leitor,  
a inclusão do item 17.25 na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 
116, de 2003. O conteúdo do atual art. 1º faz referência ao item 17.25 como já 
existente  na  lista,  motivo  pelo  qual  deve  ser  deslocado  para  uma  posição 
posterior, de forma a garantir uma sequência lógica e coerente do texto.

Resolvi,  portanto,  apresentar  emenda  que  adota  esse 
procedimento, sem, no entanto, alterar o mérito da matéria.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 32, de 2012 – Complementar, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº       - CCJ
(ao PLC nº 32, de 2012)

Inverta-se a  numeração dos arts.  1º  e 2º do Projeto de Lei  da 
Câmara nº 32, de 2012, de forma que o atual art. 1º seja reposicionado como 
art. 2º, e o atual art. 2º seja reposicionado como art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  as  Propostas  de  Emenda  à 
Constituição  nº  2,  de  2011,  primeiro  signatário  o 
Senador Gilvam Borges, que restabelece o adicional  
por  tempo  de  serviço  como  componente  da  
remuneração  das  carreiras  da  magistratura  e  do  
Ministério  Público  e  dá  outras  providências  
pertinentes;  nº  5,  de  2011,  primeiro  signatário  o 
Senador Gilvam Borges, que restabelece o adicional  
por  tempo  de  serviço,  como  componente  da  
remuneração  das  carreiras  da  magistratura,  do  
Ministério  Público,  da  advocacia  e  da  defensoria  
públicas e dá outras providências pertinentes; e nº 
68,  de  2011,  primeiro  signatário  o  Senador 
Humberto  Costa,  que  altera  o  art.  39  da  
Constituição Federal para restabelecer o adicional  
por  tempo  de  serviço  como  componente  da  
remuneração das carreiras que especifica.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO
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Esta Comissão recebe, para exame, tramitando em conjunto, três 
propostas de emenda à Constituição.

A primeira é a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 2, de 
2011,  tendo  como  primeiro  signatário  o  Senador  Gilvam  Borges,  que 
restabelece  o  adicional  por  tempo  de  serviço  como  componente  da  
remuneração das carreiras  da magistratura  e  do Ministério  Público e dá  
outras providências pertinentes.

Esta proposição pretende, pela alteração do § 11 do art. 37 da 
Carta  da  República,  excluir  as  parcelas  que  tenham  caráter  indenizatório 
devidas aos magistrados e membros do Ministério Público do cômputo de 
valores para a compatibilidade remuneratória aos limites constitucionais, bem 
como  as  verbas  decorrentes  de  adicional  por  tempo  de  serviço.  Sua 
fundamentação  reside  na  necessidade  de  recuperação  do  pagamento  do 
adicional  por tempo de serviço,  por se constituir  em vantagem pessoal  de 
índole pro labore facto.

A segunda proposição nessa tramitação apensada é a PEC nº 5, 
de 2011, cujo primeiro signatário também é o Senador Gilvam Borges, que 
restabelece  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  como  componente  da  
remuneração  das  carreiras  da  magistratura,  do  Ministério  Público,  da  
advocacia e da defensoria públicas e dá outras providências pertinentes.

Nesta proposição se propugna pela alteração do mesmo § 11 do 
art. 37, em termos e com objetivo bastante semelhantes aos da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 2, de 2011, mas com acréscimo das carreiras de 
Procuradores, Promotores e Defensores Públicos.

A terceira  proposição é  a  PEC nº  68,  de  2011,  cujo primeiro 
signatário é o Senador Humberto Costa, que altera o art. 39 da Constituição  
Federal  para  restabelecer  o  adicional  por  tempo  de  serviço  como  
componente da remuneração das carreiras que especifica’

Esta proposição pretende alterar o § 4º do art. 39 da Constituição, 
veiculando referência  a  uma exceção  ao  cômputo  de  valores  para  fins  de 
aferição de remuneração de agentes políticos. Em seu art. 2º estabelece direito 
dos  servidores  públicos  a  adicional  por  tempo de  serviço,  à  razão de  5% 
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(cinco por cento) a cada quinquênio de efetivo exercício, até,  no máximo, 
trinta e cinco por cento, incidente sobre remuneração e subsídios.

O  art.  3º  desta  proposição  identifica  algumas  atividades 
exclusivas de Estado.

II – ANÁLISE

A técnica legislativa das proposições apensadas é adequada e não 
exige reparos.

Não há óbice relativo à constitucionalidade formal a indicar.

Igualmente,  não  se  divisa  inconstitucionalidade  por  lesão  a 
limitação material expressa ao poder de reforma da Constituição Federal.

No  mérito,  cabe  enfatizar,  em  preliminar,  o  maior  alcance  e 
equidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 68, de 2011, a qual,  a 
nosso juízo, abarca os objetos das demais duas acostadas.

Cremos  que  as  razões  que  sustentam  a  providência  de 
excepcionar as verbas indenizatórias e parcelas devidas à conta de adicional 
por  tempo  de  serviço  são  bastantes  a  recomendar  a  aprovação  nesta 
Comissão,  decisão  que  exaramos  relativamente  à  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº 68, de 2011, com consequente prejudicialidade das demais 
que se vinculam ao mesmo processado.

Igualmente,  parece-nos  de  justiça  estender  aos  militares  os 
benefícios previstos na proposição.

Finalmente,  cabe promover  alteração de redação na PEC, uma 
vez  que  as  disposições  previstas  em  seu  art.  2º  são  permanentes  e  não 
transitórias.

Por tudo isso, somos favoráveis à aprovação da PEC nº 68, de 
2011,  nos  termos  do  substitutivo  que  é  parte  deste  parecer  e  por  ele 
sustentado.

gd2012-04386
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III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação, nesta  Comissão,  da 
Proposta  de  Emenda  à  Constituição  nº  68,  de  2011,  e  rejeição,  por 
prejudicialidade, das Propostas de Emenda à Constituição nº 2, de 2011, e 
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 2011, nos termos do seguinte 
substitutivo:

EMENDA Nº    – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 68, DE 2011

Altera os arts. 39 e 142 da Constituição Federal, para 
restabelecer  o  adicional  por  tempo  serviço  como 
componente  da  remuneração  das  carreiras  que  
especifica.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º  O art. 39 e o art. 142 da Constituição Federal passam a 
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vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39 .....................................................................................

..................................................................................................

§  4º  O membro  de Poder,  o  detentor  de  mandato  eletivo,  os 
Ministros  de  Estado e  os  Secretários  Estaduais  e  Municipais  serão 
remunerados  exclusivamente  por  subsídio  fixado em parcela  única, 
vedado,  salvo o disposto nos §§ 9º  e  10,  o acréscimo de qualquer 
gratificação,  adicional,  abono,  prêmio,  verba  de  representação  ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto 
no art. 37, X e XI e a ressalva constante no seu § 11.

..................................................................................................

§ 9º Os servidores públicos organizados em carreira remunerada 
por  subsídio,  os  militares  e  aqueles  que,  em  decorrência  das 
atribuições de seu cargo efetivo desenvolvam atividades exclusivas de 
Estado, perceberão adicional por tempo de serviço, na razão de cinco 
por  cento a  cada qüinqüênio  de efetivo  exercício,  até,  no máximo, 
trinta e cinco por cento, incidente sobre o subsídio ou a remuneração, 
excluídas as parcelas de caráter indenizatório.

§  10.  Além  de  outras  que  a  lei  dispuser,  são  consideradas 
atividades exclusivas de Estado:

I  –  as  exercidas  por  militares  das  Forças  Armadas,  policiais, 
bombeiros,  guardas  municipais,  membros  do  Serviço  Exterior 
Brasileiro  e,  ainda,  no  âmbito  do  Poder  Executivo,  as  demais 
relacionadas  à  atividade  fim  de  planejamento  de  infraestrutura, 
fiscalização, previdenciária e do trabalho, controle interno, segurança 
pública, planejamento e orçamento, gestão governamental, comércio 
exterior, política nacional de inteligência, política monetária e cambial 
e supervisão do sistema financeiro nacional;

II – no âmbito do Poder Legislativo, as relacionadas à atividade 
fim de produção, consultoria legislativa e orçamentária;

III – as relacionadas à atividade fim dos Tribunais e Conselhos 
de Contas; 

IV – as  exercidas  pelos  integrantes  das  carreiras  jurídicas  de 
magistrado,  membro  do  ministério  público,  delegado  de  polícia, 
advogado  público,  defensor  público  e,  ainda,  no  âmbito  do  Poder 
Judiciário e das demais funções essenciais à Justiça, as atividades fins 
exercidas por seus integrantes;

V  –  os  auditores  e  agentes  fiscais  de  rendas  ou  tributos, 
integrantes das administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.” (NR)

Art. 142.....................................................................................

gd2012-04386
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...................................................................................................

VIII – Aplicam-se aos militares o disposto no art. 7º, VIII, XII, 
XVII,  XVIII,  XIX e XXV, e no art.  37,  XI,  XIII,  XIV e XV, e a 
ressalva constante no § 11 deste artigo.

..........................................................................................(NR)

Art.  2º É assegurado o direito adquirido dos servidores e dos 
militares que, na data da publicação desta Emenda Constitucional, recebem 
adicional por tempo de serviço em quota igual ou superior a trinta e cinco por 
cento sobre o subsídio ou a remuneração, os quais não serão atingidos pelo 
limite estabelecido pelo § 9° do art. 39 da Constituição.

Art.  3º  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em vigor  e  produz 
efeitos financeiros a partir da sua publicação, alcançando o tempo de serviço 
anterior à sua vigência.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  o  Projeto  de 
Lei da Câmara nº 41, de 2012 (nº 1875, de 2011, 
na  origem),  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho, 
que  dispõe  sobre  a  criação  de  cargos  de  
provimento  efetivo  no  Quadro  de  Pessoal  da  
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da  
18ª Região.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei sob exame, originário do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST),  tem por objetivo criar,  de acordo com o art.  1º,  na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 18ª Região, com 
sede na cidade de Goiânia (GO), 226 de provimento efetivo, sendo cento e 
setenta e um de Analista Judiciário na Área Judiciária, e cinquenta e cinco 
de Técnico Judiciário, na Área Administrativa, constantes do Anexo da Lei 
que se quer aprovar.

O  §  1º  do  dispositivo  determina  que  a  criação  dos  cargos 
mencionados condiciona-se a sua expressa autorização em anexo próprio  
da lei orçamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu  
primeiro  provimento,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  169  da  Constituição  
Federal. Mas se a autorização e os recursos forem suficientes apenas para o 
provimento parcial  dos cargos,  o saldo da autorização e das respectivas 
dotações  constarão  do  anexo  da  lei  orçamentária  que  corresponder  ao 
exercício em que forem considerados criados e providos (§ 2º).

O art. 2º do Projeto determina que as despesas decorrentes da 
execução  da  Lei  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias 
consignadas ao Tribunal no orçamento geral da União.

cm2012-04693
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A  justificação  menciona  que  a  iniciativa  foi  analisada  e 
aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça, na Sessão de 5 de julho de 
2011, conforme Parecer de Mérito nº 0001919-68.2011.2.00.0000.

Ressalta também que o TRT da 18ª Região defende a criação 
dos cargos pela necessidade de adequar seu quadro permanente ao disposto 
na Resolução nº 60, de 2010, do Conselho Superior de Justiça, bem como 
atender a determinações do Tribunal de Contas da União.

Em seguida, mencionada que indicadores estatísticos da área 
técnica do Tribunal Superior do Trabalho, para o ano de 2009, demonstram 
que o TRT da 18ª Região teve a maior média mensal do País de processos 
recebidos por servidor nas Varas do Trabalho, sendo que dados extraídos 
do Relatório anual “Justiça em Números” do Conselho Nacional de Justiça, 
apontavam o referido tribunal como o terceiro com o maior percentual de 
servidores requisitados de outros órgãos. 

O Tribunal  deverá  devolver  os  servidores  requisitados  para 
seus órgãos de origem, cujo número já ultrapassou o máximo permitido 
pelo art. 3º da Resolução CSJT nº 63/2010, o que gerará dificuldades na 
manutenção da adequada prestação jurisdicional. O projeto, assim, resultou 
de cuidadosa análise quanto à necessidade de mais funcionários nas áreas 
constantes  do  seu  Anexo,  em  consideração,  também,  a  iminente 
implantação do Processo Judicial Eletrônico por aquela instituição. 

O projeto veio acompanhado do Parecer do Conselho Nacional 
de  Justiça,  que  julgou  demonstrada  a  necessidade  da  criação  dos 
mencionados cargos, concluindo por parecer favorável à solicitação.

Na  Câmara  dos  Deputados,  o  Projeto  recebeu  parecer 
favorável da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, e, com emenda, da 
Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  pela  compatibilidade  e  adequação 
financeira e orçamentária.

II – ANÁLISE

O Projeto se ampara no art. 96 da Lei Maior, que na letra “b” 
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do  seu  inciso  II  confere  privativamente  aos  tribunais  superiores  a 
competência para a  criação e a extinção de cargos e a remuneração de  
seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, bem como  
a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais  
inferiores, onde houver.

Na sua preocupação em dotar o Tribunal de servidores efetivos 
em quantidade ideal para atender eficazmente as demandas cada vez mais 
crescentes  na área trabalhista,  a  iniciativa mostra-se  plenamente  afinada 
com o teor do princípio fundamental encerrado no inciso LXXVIII do art. 
5º  da  CF,  que  garante  a  todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  a 
celeridade processual.

Conforme explanado na justificação, os servidores requisitados 
do TRT da 18ª Região deverão retornar aos seus órgãos de origem, o que 
resultará  em  carência  de  elementos  humanos  nas  áreas  de  Analista  e 
Técnico Judiciário. Caso não sejam criados os cargos solicitados, haverá 
certamente  grave  comprometimento  na  eficaz  prestação  judicial  e  na 
razoável duração do processo, direitos do cidadão cuja seriedade levou o 
legislador  a  consagrá-los  em  dimensão  constitucional,  na  condição  de 
cláusulas pétreas.

Informamos, por fim, que a autorização relativa à criação dos 
cargos de Juiz e de servidores efetivos objeto do projeto sob estudo e para o 
provimento  de parte  deles  no presente  exercício encontra-se prevista  no 
Anexo V da Lei Orçamentária Anual para 2012 – Lei nº 12.595, de 19 de 
janeiro de 2012.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade,  e no mérito,  pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2012.

cm2012-04693
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  o  Projeto  de 
Lei da Câmara nº 39, de 2012 (nº 1805, de 2011, 
na  origem),  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho, 
que  dispõe  sobre  a  criação  de  cargos  de  
provimento  efetivo  no  Quadro  de  Pessoal  da  
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da  
3ª Região e dá outras providências.

RELATOR: Senador AÉCIO NEVES

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei sob exame, originário do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST),  tem por objetivo criar,  de acordo com o art.  1º,  na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 3ª Região, com sede 
na cidade de Belo Horizonte (MG), noventa e seis cargos de provimento 
efetivo,  sendo  sessenta  de  Analista  Judiciário  na  Área  de  Apoio 
Especializado (Especialidade Tecnologia da Informação), e trinta e seis de 
Técnico  Judiciário,  na  Área  Apoio  Especializado  (Especialidade 
Tecnologia  de  Informação),  constantes  do  Anexo  da  Lei  que  se  quer 
aprovar.

O  §  1º  do  dispositivo  determina  que  a  criação  dos  cargos 
mencionados condiciona-se a sua expressa autorização em anexo próprio  
da lei orçamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu  
primeiro  provimento,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  169  da  Constituição  
Federal. Mas se a autorização e os recursos forem suficientes apenas para o 
provimento parcial  dos cargos,  o saldo da autorização e das respectivas 
dotações  constarão  do  anexo  da  lei  orçamentária  que  corresponder  ao 
exercício em que forem considerados criados e providos (§ 2º).

O art. 2º do Projeto determina que as despesas decorrentes da 
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execução  da  Lei  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias 
consignadas ao Tribunal no orçamento geral da União.

A  justificação  menciona  que  a  iniciativa  foi  analisada  e 
aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça, na Sessão de 21 de junho de 
2011, conforme Parecer de Mérito nº 0001903-17.2011.2.00.0000.

Em  seguida,  ressalta  que  o  TRT  da  3ª  Região  defende  a 
criação dos cargos pela necessidade de adequar seu quadro permanente ao 
disposto na Resolução nº 90, de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, 
que estabelece requisitos de nivelamento em tecnologia de informação no 
âmbito do Poder Judiciário.

Tendo em vista que o Tribunal da 3ª Região conta atualmente 
com  apenas  vinte  e  oito  servidores  efetivos  na  citada  área,  é  preciso 
melhorar a sua estrutura mediante criação de mais cargos, em atenção à 
Resolução nº 90, de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, que aponta a 
necessidade de maior agilidade nos tribunais por meio de implantação de 
sistemas essências à otimização da prestação jurisdicional.

Também  o  Tribunal  de  Contas  da  União,  segundo  a 
justificação,  evidenciou  as  carências  na  governança  de  tecnologia  de 
informação, e foi taxativo ao preconizar a adoção de estratégias e técnicas 
que visem às boas práticas para sua gestão.

Finaliza asseverando que a aprovação do projeto resultará em 
maior qualidade e celeridade na prestação dos serviços judiciários, que se 
beneficiarão  pelo  implemento  de  mão-de-obra  especializada,  capaz  de 
desenvolver  ferramentas  tecnológicas  importantes  para  o  funcionamento 
eficaz dos trabalhos confiados à instituição.

O projeto veio acompanhado do Parecer do Conselho Nacional 
de Justiça, que reconheceu não haver óbice legal para sua aprovação, já que 
a iniciativa respeita os limites impostos na Lei de Responsabilidade Fiscal e 
demais consectários. O Conselho assevera, ainda, que a criação dos cargos 
na área de informática é urgente em grande parte dos tribunais do País, 
carentes  de  estrutura  para  prestar  com  eficiência  o  serviço  judicial, 
sobretudo no que concerne à implementação do processo eletrônico.
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Na  Câmara  dos  Deputados,  o  Projeto  recebeu  parecer 
favorável da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, e, com emenda, da 
Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  pela  compatibilidade  e  adequação 
financeira e orçamentária.

II – ANÁLISE

O  Projeto  encontra  apoio  nos  preceitos  constitucionais 
concernentes ao funcionamento do Poder Judiciário, especialmente no art. 
96 da Lei Maior, que na letra “b” do seu inciso II confere privativamente 
aos  tribunais  superiores  a  competência  para  a  criação  e  a  extinção  de  
cargos e a remuneração de seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes  
forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos  
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver.

Na sua substância, a proposição se ampara no inciso LXXVIII 
do art.  5º da CF, princípio fundamental  que garante a todos,  no âmbito 
judicial e administrativo, a celeridade processual, legitimando, dessa forma, 
todo e qualquer aprimoramento,  na estrutura dos tribunais,  que tencione 
viabilizar a razoável duração do processo.

Nesse  sentido,  o  projeto  homenageia  o  princípio  ao  buscar 
dotar o tribunal de elementos humanos capazes de conferir maior eficácia à 
tramitação dos processos, numa área da maior relevância no mundo atual. 
O aumento da população, ao lado da maior facilidade de acesso ao Poder 
Judiciário gerou crescimento das demandas trabalhistas, que hoje em dia só 
podem ter  respostas  satisfatórias  se  houver  suficiente  implementação do 
processo  eletrônico,  capaz  de  atender  a  contento  a  demanda  dos 
jurisdicionados. Sem essa deliberação, a celeridade processual e a razoável 
duração  dos  processos  figurarão  como  exigências  constitucionais  sem 
condições de se efetivarem.

Informamos, por fim, que a autorização relativa à criação dos 
cargos de Juiz e de servidores efetivos objeto do projeto sob estudo e para o 
provimento  de parte  deles  no presente  exercício encontra-se prevista  no 
Anexo V da Lei Orçamentária Anual para 2012 – Lei nº 12.595, de 19 de 
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janeiro de 2012.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade,  e no mérito,  pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 39, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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 PARECER Nº  , DE 2011 

Da  COMISSÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  CIDADANIA, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº  405,  de  2009,  do  Senador  Renato 
Casagrande,  que “acrescenta parágrafo único ao 
art.  566 da Lei  nº  10.406,  de 10 de  janeiro de 
2002 (Código Civil), para limitar a solidariedade 
do locador às hipóteses de dolo ou culpa”. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 405, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, 
que “acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de  2002  (Código  Civil),  para  regulamentar  a  solidariedade  do  locador  às 
hipóteses de dolo ou culpa”. 

O  dispositivo  adicionado  ao  Estatuto  Civil  possui  a  seguinte 
elocução: “o locador, salvo se proceder com dolo ou culpa, não responde  
solidariamente por danos causados pelo locatário no uso da coisa locada”. 

Na justificação, pondera-se que é preciso, em vista da omissão 
do Código,  tornar  expressa a  exigência de que o locador,  “para tornar-se  
solidário com o locatário, relativamente a dano causado por este no uso do  
bem locado, deve proceder com dolo ou culpa”, evitando-se, desse modo, a 
aplicação da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal (STF), “segundo a 
qual se presume a responsabilidade da empresa locadora de veículos [...] por 
danos causados a terceiros, no uso do carro locado”. 

Aponta-se, ainda, que o cerne da questão relativa à solidariedade 
não prevista em lei  nem contratada entre o locador e o locatário reside na 
existência  –  ou  não  –  de  dolo  ou  culpa  do  locador.  “Confirmando-se  a 
existência  de  uma  dessas  condições,  impõe-se  a  co-responsabilidade  por 
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vinculação solidária.  Do contrário, não havendo convenção entre locador e 
locatário,  nem dispositivo legal  expresso,  também não haverá razão lógica 
para se estender ao locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou 
por imprudência, negligência ou imperícia no uso do bem locado”. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea  d, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), cabe à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
dos temas que lhe são submetidos, bem assim, no mérito, sobre direito civil. 
De resto, à luz dos demais dispositivos do RISF, o PLS nº 405, de 2009, não 
apresenta vício de regimentalidade. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez,  são  atendidos  pela  proposição,  tendo  em  vista  que  compete 
privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 
22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  (CF),  bem  como  por  não  ter  sido 
vulnerada cláusula pétrea alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se 
insere no âmbito das  atribuições do Congresso Nacional,  de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos,  isto  é, 
normatização via edição de lei, é o adequado. O assunto nele vertido inova o 
ordenamento jurídico, possui o atributo da generalidade, se afigura dotado de 
potencial coercitividade e se revela compatível com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio. 

Quanto  à  técnica  legislativa,  cumpre  alterar  a  redação  do 
parágrafo  único  que  se  pretende  acrescer  ao  art.  566  do  Código  Civil,  
obrigações para o locador enunciar a norma em elocução afirmativa. 

No mérito, acedemos por inteiro à iniciativa do ilustre Senador 
Renato  Casagrande,  capaz,  a  nosso  juízo,  de  colocar  termo  à  polêmica 
envolvendo  a  espécie  de  responsabilidade  a  que  se  acham submetidos  os 
locadores de coisas móveis no País. 

É  que  não  obstante  seja  princípio  inconteste  do  direito  civil 
brasileiro que a solidariedade não se presume, devendo, antes, decorrer da lei 
ou  manifesta  vontade  das  partes  (art.  205  do  CC),  o  Supremo  Tribunal 
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Federal, por meio do Enunciado nº 492 de sua Súmula, firmou o entendimento 
segundo  o  qual  “a  empresa  locadora  de  veículos  responde,  civil  e 
solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no 
uso  do  carro  locado”.  Ocorre,  porém,  que  dispositivo  algum  da  lei  civil  
encerra  orientação  nesse  sentido,  isto  é,  preconizando  a  responsabilidade 
objetiva  e  solidária dos  locadores  de  automóveis  pelos  prejuízos  causados 
pelos locatários a terceiros. No silêncio da norma, o que há de prevalecer é a 
regra geral,  consubstanciada na  responsabilidade subjetiva,  que requer haja 
dolo ou culpa na conduta do agente para a configuração do dever de indenizar. 

Ressalte-se  que  a  controvérsia  em  questão  tem  lugar, 
especialmente,  em virtude da existência de lacuna no texto do art.  566 do 
Código Civil,  que não prescreve, de modo claro e objetivo, que o locador, 
para  responder  solidariamente  com o  locatário,  precisa  proceder  de  forma 
dolosa ou culposa. É essa omissão que a proposição em exame busca, em boa 
hora, corrigir. 

Impende, em todo caso, destacar que a lei  em vigor de modo 
algum  veda  o  estabelecimento  de  solidariedade  entre  locador  e  locatário; 
apenas  não  a  impõe,  de  modo  cogente  e  abstrato,  a  todas  as  situações, 
exigindo, antes, convenção específica para tanto, ao melhor estilo da liberdade 
das vontades característica das obrigações civis. 

Como muito bem afirmou o autor da proposição,  não havendo 
norma legal nem cláusula contratual que determine a solidariedade, deve-se  
procurar pelo dolo ou culpa cuja presença autoriza a co-responsabilidade  
por vinculação solidária. Não havendo convenção entre locador e locatário,  
nem dispositivo legal expresso, não haverá razão lógica para se estender ao  
locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou por imprudência,  
negligência ou imperícia no uso do bem locado. 

Por  fim,  não  é  excessivo  ressaltar  que  os  precedentes 
jurisprudenciais que ensejaram a edição da Súmula nº 492 do STF possuem 
bases fáticas díspares.  Realmente,  o primeiro deles (RE 60.477-São Paulo) 
cuidou de hipótese de  responsabilidade civil subjetiva, na medida em que  a 
locadora fora induzida a erro pelo locatário, que havia apresentado Carteira 
Nacional de Habilitação de outra pessoa. O segundo (RE 62.247-São Paulo) 
atribuiu à  locadora a  função de  seguradora  do ato do locatário;  o  terceiro 
precedente  (RE  63.562-Guanabara),  por  sua  vez,  reconheceu  o  dever  de 
solidariedade  da  locadora  em  relação  ao  locatário  com  esteio  nos  dois 
julgados  anteriores  (RE  60.477  e  RE  62.247),  que,  além  de  não  serem 
harmônicos entre si, são atualmente incompatíveis com o art. 265 do Código 
Civil. 
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Diante desse quadro, impõe-se aprimorar o art. 566 do Código 
Civil, de modo que a solidariedade entre locador e locatário, se não decorrente 
da vontade das partes,  limite-se às hipóteses de dolo ou culpa do locador,  
harmonizando-se esse dispositivo com o art. 265 do mesmo Código. 

III – VOTO

 

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2009, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), acrescido nos termos do art. 1º do Projeto de  
Lei do Senado nº 405, de 2009, a seguinte redação: 

“Art. 1º

...................................................................................... 

‘Art. 566. 

..................................................................................... 

Parágrafo único. O locador, se proceder com dolo ou culpa, responde em 
solidariedade com o locatário pelos danos por este causados no uso da coisa locada. ’ “

Sala da Comissão,

 

, Presidente 

, Relator 
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